
   
Procuradoria Geral de Justiça  

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE
ALBUQUERQUE, DESPACHOU NO DIA 31 AGOSTO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 02.2016.00001690-0.
Interessado: Procuradoria da República no Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das informações prestadas, evoluam os autos à douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2019.00004841-4.
Interessado: Promotoria de Justiça de Pão de Açúcar - MPAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das informações prestadas pelo Ministério Público de Contas, às fls. 18/20, volvam os autos ao interessado.
 
Proc: 02.2020.00001882-0.
Interessado: Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Consultoria Jurídica.
 
Proc: 02.2020.00004298-6.
Interessado: Promotoria de Justiça de Satuba.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Defiro. Lavre-se a necessária portaria. Em seguida, remetam-se os presentes autos ao interessado.
 
Proc: 02.2020.00004794-8.
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à 16ª Promotoria de Justiça da
Capital.
 
Proc: 02.2020.00004890-3.
Interessado: Alex Fernandes dos Santos.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Oficie-se ao CONSEG, com a urgência que o caso requer.
 
Proc:02.2020.00004892-5.
Interessado: Dra. Norma Sueli Tenório de Melo Medeiros, Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
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Despacho: Cientifique-se o interessado sobre o uso do GED. Após, arquive-se.
 
Proc: 02.2020.00004895-8.
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2020.00004897-0.
Interessado: 4º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2020.00004918-0.
Interessado: Promotoria de Justiça de Anadia.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
GED: 20.08.0287.0000067/2020-84
Interessado: Diretoria de Apoio Administrativo desta PGJ.
Assunto: Requerendo aquisição de placas.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Licitações e Contratos.
Contratação de empresa especializada no fornecimento de um par de placas de identificação de veículo oficial, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência. Orçamento nº 54 /2020, elaborado pelo setor de
compras contendo cotações de preços no mercado local. Aplicação do art. 24, inciso II, c/c art. 23, inciso II, alínea “a” da Lei nº
8.666/93, e com as alterações advindas da Medida Provisória nº 961/2020. Possibilidade de contratação direta pelo menor
preço, apresentado pela pessoa jurídica: empresa Stop Placas (Wagner Pereira dos Santos) que ofertou o menor preço para
item, no valor de R$ 160,00 (cento e sessenta reais). Existência de disponibilidade orçamentária e financeira para o atendimento
da despesa. Pelo deferimento." Defiro. Vão os autos à Diretoria de Programação e Orçamento para providências.
 
GED: 20.08.0287.0000078/2020-78
Interessado: Diretoria de Apoio Administrativo desta PGJ.
Assunto: Requerendo confecção de placas de identificação.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Licitações. Compras. Aquisição de
unidades de placas de sinalização, visando a atender às necessidades do Ministério Público do Estado de Alagoas. Termo de
Referência. Regularidade. Justificada a necessidade da aquisição. Orçamento nº 55/2020, elaborado pelo setor de compras
contendo três (03) cotações de preços no mercado local. Aplicação do art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93 c/c o art. 1, inciso I
alínea “b” da Medica Provisória nº 961/2020. Contratação direta da pessoa jurídica “Marineide Barbosa Ferreira (Digital Sign)”,
no valor total de R$ 1.664,99 (um mil, seiscentos e sessenta quatro reais e noventa e nove centavos). Existência de
disponibilidade orçamentária e financeira, para o atendimento da despesa. Pelo deferimento." Defiro. Vão os autos à Diretoria de
Programação e Orçamento para providências.
 
GED: 20.08.0279.0000099/2020-19
Interessado: Diretoria de Tecnologia da Informação desta PGJ.
Assunto: Requerendo manutenção de nobreak.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Licitações. Contratação direta por
dispensa. Serviço de manutenção de equipamentos de informática do tipo nobreaks com fornecimento de materiais para atender
às necessidades do Ministério Público do Estado de Alagoas. Termo de Referência. Regularidade. Justificada a necessidade da
aquisição. Orçamento nº 53/2020, elaborado pelo setor de compras contendo três (03) cotações de preços no mercado local.
Aplicação do art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93 c/c o art. 1, inciso I alínea “b” da Medica Provisória nº 961/2020. Contratação
direta da pessoa jurídica “Eletroeletrônica Service Ltda”, no valor total de R$ 5.078,00 (cinco mil e setenta e oito reais).
Existência de disponibilidade orçamentária e financeira, para o atendimento da despesa. Pelo deferimento." Defiro. Vão os autos
à Diretoria de Programação e Orçamento para providências.
 
GED: 20.08.1296.0000009/2020-95
Interessado: José Carlos Barreiros Barbosa Filho – Gestor do contrato nº 20/2019.
Assunto: Requerendo prorrogação contratual.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Prorrogação e reajuste. Contrato
de aluguel nº 20/2019 cujo objeto é o aluguel de 9 (nove) salas comerciais destinadas a sediar as Promotorias da Capital.
Dispensa de Licitação. Cumprimento das exigências do art. 24, inciso X, da Lei nº 8.666/93. Possibilidade de prorrogação, face
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previsão contratual. Aplicação do reajuste abaixo do índice IGP-M, previsto na cláusula quinta do contrato. Pelo deferimento e
providências que o caso requer." Defiro. Vão os autos à Seção de Elaboração e Acompanhamento de Contratos e Convênios
para providências.
 
GED: 20.08.1316.0000019/2020-10
Interessado: Diretoria de Apoio Administrativo desta PGJ.
Assunto: Requerendo aquisição de porta copos descartáveis.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Licitações e Contratos. Aquisição
de dispenser de copo descartável, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência.
Orçamento nº 57/2020, elaborado pelo setor de compras contendo cotações de preços no mercado local. Aplicação do art. 24,
inciso II, c/c art. 23, inciso II, alínea “a” da Lei nº 8.666/93, e com as alterações advindas da Medida Provisória nº 961/2020.
Possibilidade de contratação direta pelo menor preço, apresentado pela pessoa jurídica “UP DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
DESCARTÁVEIS LTDA”, no valor total de R$ 1.017,00 (mil e dezessete reais). Existência de disponibilidade orçamentária e
financeira para o atendimento da despesa. Pelo deferimento." Defiro. Vão os autos à Diretoria de Programação e Orçamento
para providências.
 
GED: 20.08.0287.0000072/2020-46
Interessado: Diretoria de Apoio Administrativo desta PGJ.
Assunto: Requerendo serviço de dedetização e desratização.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Licitações e Contratos.
Contratação de serviço de dedetização e desratização a serem prestadas no prédio do GAESF, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência. Orçamento nº 56/2020, elaborado pelo setor de compras
contendo cotações de preços no mercado local. Aplicação do art. 24, inciso II, c/c art. 23, inciso II, alínea “a” da Lei nº 8.666/93,
e com as alterações advindas da Medida Provisória nº 961/2020. Possibilidade de contratação direta pelo menor preço,
apresentado pela pessoa jurídica “MACENA E REIS SERVIÇOS LTDA - ME”, no valor total de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta
reais). Existência de disponibilidade orçamentária e financeira para o atendimento da despesa. Pelo deferimento." Defiro. Vão os
autos à Diretoria de Programação e Orçamento para providências.
 
GED: 20.08.1353.0000005/2020-27
Interessado: Seção de Engenharia desta PGJ.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Licitações e Contratos.
Contratação de empresa especializada para execução do fechamento perimetral do lote/terreno, onde será implantada a nova
promotoria de justiça do município de Palmeira dos Índios-Alagoas. Orçamento nº 52/2020, elaborado pelo setor de compras
contendo cotações de preços no mercado local. Aplicação do art. 24, inciso I, c/c art. 23, inciso I, alínea “a” da Lei nº 8.666/93, e
com as alterações advindas da Medida Provisória nº 961/2020. Possibilidade de contratação direta pelo menor preço,
apresentado pela pessoa jurídica: “CRITÉRIO ENGENHARIA EIRELI - EPP”, com valor global de aquisição de R$ 95.875,28
(noventa e cinco mil e oitocentos e setenta e cinco reais e vinte e oito centavos). Existência de disponibilidade orçamentária e
financeira para o atendimento da despesa. Pelo deferimento, após o cumprimento das exigências e suprimento das lacunas ora
detectadas." Defiro. Vão os autos à Seção de Elaboração e Acompanhamento de Contratos e Convênios para providências.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 31 de agosto de 2020.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
 

Portarias
 

PORTARIA PGJ nº 420 DE 31 DE AGOSTO DE 2020
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE designar o Dr. 
THIAGO RIFF NARCISO, Promotor de Justiça de Piaçabuçu, de 1ª entrância, para responder, sem prejuízo de suas atuais
funções, pela 2ª Promotoria de Justiça de Penedo,  durante o mês de setembro do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA PGJ nº 421, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE designar a
Dr.ª JHEISE DE FÁTIMA LIMA DA GAMA, Promotora de Justiça substituta, de 1ª entrância, para responder pela 2ª Promotoria
de Justiça de União dos Palmares, de 2ª entrância, até ulterior deliberação.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
 
PORTARIA PGJ nº 422, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE designar o
Dr. LUCAS MASCARENHAS DE CERQUEIRA MENEZES, Promotor de Justiça de Traipu, para responder, sem prejuízo de
suas atuais funções, pela 11ª Promotoria de Justiça de Arapiraca, conjunta ou separadamente com a Promotora de Justiça
titular, até ulterior deliberação, revogando a Portaria PGJ 276/2020.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
   

Distribuição Processual  
Distribuição da Procuradoria Geral de Justiça

 
Ao(s) 31 dia(s) do mês de agosto o funcionário competente do setor de Distribuição PGJ encaminhou, até as 13h30, os

seguintes processos abaixo relacionados:
 
Processo: 02.2020.00004923-5 
Interessado: Associação dos Fabricantes e Estampadores de Placas de Identificação Veicular do Estado de Alagoas - AFEPVAL 
Natureza: Requer providências acerca da Portaria 700/20, que trouxe várias restrições às atividades desenvolvidas pelas
Empresas Estampadoras de Placas do Estado de Alagoas 
Assunto: Requerimento 
Remetido para: Coordenadoria da Fazenda Pública Estadual 
 
Processo: 02.2020.00004925-7 
Interessado: 9º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Solicita Informações ¿ PIC 1.11.000.001413/2019-91 - MPE-AL 
Assunto: Ofício 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2020.00004926-8 
Interessado: INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE ALAGOAS - IMA/AL 
Natureza: Apresenta informações referentes ao Proc. N° 2020.0502035333.MPE.IMA . 
Assunto: Ofício N° 070/2020 - GDP/IMA/AL 
Remetido para: 5ª Promotoria de Justiça da Capital 
   

Subprocuradoria Geral Administrativo Institucional  
Despachos do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY, DESPACHOU, NO DIA 31 DE AGOSTO DE 2020, OS SEGUINTES PROCESSOS:
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GED: 20.08.1365.0000305/2020-89
Interessado: Dra. Silvana de Almeida Abreu – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerendo alteração de folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1332.0000004/2020-78
Interessado: Eduardo Alexandre Rodrigues – Técnico desta PGJ.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 31 de Agosto de 2020.
 
ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
 
Assessora de Gabinete do Ministério Público de Alagoas
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 

Portarias
 

PORTARIA SPGAI nº 274, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias do Dr. CLÁUDIO JOSÉ BRANDÃO SÁ,
Promotor de Justiça da 57ª PJC, ora Vice-Diretor de Planejamento da Escola Superior do Ministério Público, referentes ao mês
de setembro do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 275, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias do Dr. HAMILTON CARNEIRO JÚNIOR,
Promotor de Justiça da 1ª PJ de Santana do Ipanema, referentes aos meses de setembro e outubro do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 276, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias da Dra. ADÉZIA LIMA CARVALHO,
Promotora de Justiça da 35ª PJC, referentes ao mês de setembro de corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 277, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias do Dr. ANDERSON CLÁUDIO DE
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ALMEIDA BARBOSA, Promotor de Justiça da 58ª PJC, referentes ao mês de setembro de corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 278, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias do Dr. ANTONIO LUIZ DOS SANTOS
FILHO, Promotor de Justiça da 9ª PJ de Arapiraca, referentes ao mês de setembro de corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 279, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias do Dr. CARLOS ALBERTO ALVES DE
MELO, Promotor de Justiça da 63ª PJC, referentes ao mês de setembro de corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 280, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias do Dr. CLÁUDIO LUIZ GALVÃO MALTA,
Promotor de Justiça da 1ª PJ de Rio Largo, referentes ao mês de setembro de corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 281, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias da Dra. DALVA VANDERLEI TENÓRIO,
Promotora de Justiça da 58ª PJC, referentes ao mês de setembro de corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 282, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias do Dr. KLEYTIONNE PEREIRA SOUSA,
Promotor de Justiça da PJ de Maravilha, referentes ao mês de setembro de corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
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Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 283, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias da Dra. MIRYÃ TAVARES PINTO
CARDOSO FERRO, Promotora de Justiça da 54ª PJC, referentes ao mês de setembro de corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 284, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias do Dr. PAULO HENRIQUE CARVALHO
PRADO, Promotor de Justiça da PJ de Igreja Nova, referentes ao mês de setembro de corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 285, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias do Dr. NAPOLEÃO JOSÉ CALHEIROS
CORREIA DE MELO AMARAL FRANCO, Promotor de Justiça da 68ª PJC, referentes ao mês de setembro de corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 286, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias do Dr. MAGNO ALEXANDRE FERREIRA
MOURA, Promotor de Justiça da 2ª PJ de Rio Largo, referentes ao mês de setembro de corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
   

Promotorias de Justiça  
Portarias

 
PORTARIA Nº 04-2020
IC. Nº 06.2019.00000333-8
 
 
 
 
 
O Ministério Público de Alagoas, por intermédio da 1ª Promotoria de Justiça com atuação na área da Defesa do Consumidor
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de Arapiraca, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal; art. 25, inciso
IV, da Lei Federal n° 8.625/93.
 
CONSIDERANDO a instauração da Notícia de Fato nº 01.2018.00000085-9, instaurado na 12ª Promotoria de Justiça de
arapiraca - Defesa do Meio Ambiente, oportunidade em que declina das atribuições, enviando a 9ª Promotoria de Justiça, por
entender ser matéria de defesa do consumidor, destinada a investigar Representação formulada pela Associação de Frigoríficos
do Nordeste – AFIN, noticiando suposta comercialização clandestina de carne, sem a inspeção da vigilância sanitária, no
comércio e mercado de carnes no Município de arapiraca/AL;
 
CONSIDERANDO a necessidade de melhor analisarmos juridicamente a questão e colhermos outras provas necessárias à
possível expedição de Recomendação, firmamento de ajustamento de conduta, ingressar com demanda judicial, ou realizar o
arquivamento dos autos;
 
CONSIDERANDO que já se expirou o prazo de conclusão desta Notícia de Fato, bem como, através da Resolução CPJ nº
5/2019, alterou as atribuições da 9ª e 1ª Promotorias de Justiça de Arapiraca;
 
CONSIDERANDO o teor do art. 1° da Resolução n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamenta a
instauração e tramitação do Inquérito Civil;
 
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição
Federal, devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;
RESOLVE,
 
INSTAURAR o presente Inquérito Civil, com fulcro nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério
Público Estadual (Lei Complementar nº 15/96), 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625/93), visando
futuras e eventuais providências na defesa do interesse difuso e coletivo em testilha, razão pela qual DETERMINA de imediato
as seguintes providências:
1) Autuação e registro da presente portaria no sistema SAJ/MP;
2) Comunicação da instauração do presente procedimento, através do SAJ/MP, ao Exmo. Senhor Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público Estadual;
3) Publicação no Diário Oficial Eletrônico do MP/AL;
4) Expeça-se ofício a Vigilância Sanitária de Arapiraca, com o objetivo de realizar fiscalização no comércio de carnes no
Município de Arapiraca, sem a devida inspeção sanitária.
 
 
 
Arapiraca, AL, 29 de agosto de 2020.
 
 
Alberto Tenório Vieira
PROMOTOR DE JUSTIÇA
 
Nº MP: 06.2020.00000326-0

 
Portaria n. 02/2020- 26ªZE-AL

 
O Ministério Público Eleitoral, por intermédio da Promotora Eleitoral abaixo assinada, no uso das atribuições legais, e com
fundamento nas disposições contidas na Portaria PGR/MPF n.º 692 de 19 de agosto de 2016, que institui e regulamenta, no
âmbito do Ministério Público Eleitoral, o Procedimento Preparatório Eleitoral – PPE;
 
Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial a função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, da CF);
 
Considerando as atribuições do Ministério Público Eleitoral para atuar em todas as fases e instâncias do processo eleitoral,
conforme determinam os arts. 72 e seguintes, da LC nº 75/93.;
 
Considerando que, segundo o artigo 105-A da Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997), os procedimentos previstos e regulados
na Lei 7.347/1985 não são aplicáveis em matéria eleitoral, o que afasta a possibilidade de se instaurar Inquérito Civil nestes
casos, inclusive, segundo jurisprudência ainda majoritária o TSE;
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Considerando que o Procedimento Preparatório Eleitoral, previsto e disciplinado na Portaria PGR/MPF n.º 692 de 19 de agosto
de 2016, é o procedimento administrativo adequado para a condução de apurações de ilícitos cíveis eleitorais;
 
Considerando que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da legitimidade do pleito eleitoral, pode e deve
atuar preventivamente, notadamente acompanhar a legalidade do processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e
Coligações nas Eleições 2020;
 
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO ELEITORAL com o objetivo de acompanhar a legalidade
do processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações nas Eleições 2020.
Para tanto, DETERMINO as seguintes providências:
1. Registre-se o presente procedimento em sistema próprio;
2. Comunique-se da instauração do presente à Procuradoria Regional Eleitoral respectiva ou à Procuradoria- -Geral Eleitoral;
3. Junte-se a Recomendação que segue anexo, promovendo-se as devidas notificações.
4. Dê-se publicidade a presente instauração encaminhando-se cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico.
Cumpra-se.

 
Marechal Deodoro, 31 de agosto de 2020

 
Amélia Adriana de Carvalho Campelo 

Promotora de Justiça
 

Atos diversos
 

SAJ/MP n.: 06.2020.00000173-0
RECOMENDAÇÃO Nº 05/2020-26ªZE-AL

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio da Promotora Eleitoral abaixo assinada, vem, no exercício de suas
atribuições constitucionais (arts. 14, § 9º; 127, caput; 129, incisos II, III e IX), legais (art. 6º, inciso XX, da LC nº 75/93 c/c art. 27,
inciso IV, da Lei nº 8.625/93 e art. 73, inciso I, da Lei nº 9.504/97) e regulamentares (art. 15 da Resolução nº 164/2017 do
CNMP), expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos Exmºs Srs. Prefeitos e Presidentes das Câmaras Municipais dos Municípios
de Marechal Deodoro e Barra de São Miguel, visando inibir despesas excessivas com publicidade institucional em ano eleitoral ,
fazendo-o com base nos fundamentos fático-jurídicos delineados a seguir:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, devendo, para tanto,
proceder o acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei Complementar Federal nº 75/93);
CONSIDERANDO a edição do Procedimento Preparatório Eleitoral nº 06.2020.00000173-0, instaurado com o objetivo de
acompanhar as eleições municipais nos Município de Marechal Deodoro e Barra de São Miguel neste ano de 2020;
CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e
de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 6º, inciso XX,
da LC nº 75/93);
CONSIDERANDO que o art. 14, § 9º, da Constituição Federal estabelece como condição para a normalidade e legitimidade do
regime democrático eleitoral a inexistência de qualquer conduta que possa caracteriza abuso de poder político, econômico, ou a
prática de qualquer das condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral;
CONSIDERANDO que é prática comum no ano eleitoral a intensificação da publicidade oficial no primeiro semestre com vistas a
divulgar os “feitos e méritos” das autoridades públicas potencialmente candidatas à reeleição, bem como dos respectivos
partidos políticos, que não por acaso lançam candidatos para dar continuidade ao “trabalho” já desenvolvido;
CONSIDERANDO que, além da proibição do caráter personalista da publicidade oficial (já interditado pelo art. 37, § 1°, da
CF/88 e art. 74 da Lei nº 9.504/97), bem como da interdição temporal imposta pela legislação eleitoral (3 meses antes do pleito
art. 73, inciso VI, alínea “b”, da Lei nº 9.504/97), a Lei nº 13.165/15, ao dar nova redação ao inciso VII, do art. 73 da lei das
Eleições, estabeleceu “a média dos gastos no primeiro semestre dos três últimos anos que antecedem o pleito” como novo teto
legal para as despesas com publicidade oficial;
CONSIDERANDO que a melhor interpretação da expressão “despesas com publicidades” do artigo em referência é no sentido
de compreendê-las como aquelas que foram efetivamente prestadas (liquidadas), independentemente da data do pagamento,
conforme já decidiu o Tribunal Superior Eleitoral (TSE): “A melhor interpretação da regra do art. 73, VII, da Lei das Eleições, no
que tange à definição - para fins eleitorais do que sejam despesas com publicidade -, é no sentido de considerar o momento da
liquidação, ou seja, do reconhecimento oficial de que o serviço foi prestado - independentemente de se verificar a data do
respectivo empenho ou do pagamento, para fins de aferição dos limites indicados na referida disposição legal. A adoção de tese
contrária à esposada pelo acórdão regional geraria possibilidade inversa, essa, sim, perniciosa ao processo eleitoral, de se
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permitir que a publicidade realizada no ano da eleição não fosse considerada, caso a sua efetiva quitação fosse postergada para
o ano seguinte ao da eleição, sob o título de restos a pagar, observados os limites impostos pela Lei de Responsabilidade
Fiscal.” (Recurso Especial Eleitoral nº 67994, Acórdão de 24/10/2013, Relator(a) Min. HENRIQUE NEVES DA SILVA,
Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 242, Data 19/12/2013);
CONSIDERANDO que “a conduta vedada prevista no art. 73, VII, b, da Lei 9.504/97 independe de potencialidade lesiva apta a
influenciar o resultado do pleito, bastando a sua mera prática para atrair as sanções legais.” (Agravo Regimental em Recurso
Especial Eleitoral nº 44786, Acórdão de 04/09/2014, Relator(a) Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Publicação: DJE - Diário de
justiça eletrônico, Tomo 178, Data 23/9/2014, Página 45/46);
CONSIDERANDO o recorrente aumento expressivo da publicidade oficial do Município em anos eleitorais, bem como a
necessidade de apurar o cumprimento desse limite legal pelos gestores potencialmente candidatos à reeleição; e
CONSIDERANDO que, segundo a jurisprudência do TSE, “o abuso do poder político ocorre quando agentes públicos se valem
da condição funcional para beneficiar candidaturas (desvio de finalidade), violando a normalidade e a legitimidade das eleições”
(AgR-REspe nº 36.357/PA, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 27.4.2010),
Desta feita, RESOLVE O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL RECOMENDAR, com base nos dispositivos legais acima
citados, o que segue:
1 AOS PREFEITOS MUNICIPAIS: Abstenção de qualquer comportamento positivo ou omissivo, no exercício do cargo ou em
função dele, que implique em descumprimento efetivo e/ou conivência com o desrespeito às disposições legais acima
especificadas, bem como expedição de ofício circular a todos os agentes públicos do ente municipal, com o fim exclusivo de dar-
lhes ciência da proibição legal do uso de bens públicos em ano eleitoral a favor de partidos políticos, coligações e candidatos,
podendo, para tanto, remeter cópia da presente recomendação por meio de cópia ou mesmo digitalizada;
2 AOS PRESIDENTES DAS CÂMARAS MUNICIPAIS: Abstenção de qualquer comportamento positivo ou omissivo, no
exercício do cargo ou em função dele, que implique em descumprimento efetivo e/ou conivência com o desrespeito às
disposições legais acima especificadas, bem como expedição de ofício circular a todos os Parlamentares daquela Casa
Legislativa e também aos agentes públicos do referido Poder, com o fim exclusivo de dar-lhes ciência da proibição legal do uso
de bens públicos em ano eleitoral a favor de partidos políticos, coligações e candidatos, podendo, para tanto, remeter cópia da
presente recomendação por meio de cópia ou mesmo digitalizada;
3 AOS PREFEITOS MUNICIPAIS E AOS PRESIDENTES DAS CÂMARAS:
A - Disponibilização da presente Recomendação no site do Município e da Câmara Municipal, devendo ainda ser providenciado
o seu envio para todos os órgãos municipais desta urbe; e
B Envio, no prazo de 10 (dez) dias úteis, de elementos probatórios referente à comprovação de cumprimento ou não da
presente Recomendação;
4 - Por fim, alerta que o descumprimento da presente Recomendação ministerial dará ensejo à abertura dos devidos
procedimentos investigatórios voltados para a colheita dos elementos de prova e o consequente ajuizamento de representação
por conduta vedada ou ação de investigação judicial voltada para apurar o abuso de poder político, cujas consequências legais
são a condenação ao pagamento de multa entre R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) e R$
106.410,00 (cento e seis mil quatrocentos e dez reais), como reza o art. 83, § 4.º da Resolução nº 23.610/2019-TSE, cassação
do registro ou do diploma do candidato beneficiado, sem prejuízo da declaração de inelegibilidade, bem como as repercussões
criminais pertinentes ao caso e, por fim, remessa de cópia para o Ministério Público Comum (Federal ou Estadual), com o fim de
ajuizamento da competente ação de improbidade administrativa e outras correlatas;
5 - Determino, também, que cópia da presente Recomendação ao Juízo Eleitoral desta 26ª ZE para fins de publicação no Mural;
6 Encaminhe-se cópia à Procuradoria Regional Eleitoral, para fins de conhecimento; e
7 – Publique-se no Diário Oficial.
 

 
Marechal Deodoro, 31 de agosto de 2020.

 
Amélia Adriana de Carvalho Campelo 

Promotora de Justiça
 
SAJ/MP n.: 06.2020.00000173-0
 

RECOMENDAÇÃO Nº 04/2020-26ªZE-AL
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio da Promotora Eleitoral abaixo assinada, vem, no exercício de suas
atribuições constitucionais (arts. 14, § 9º; 127, caput; 129, incisos II, III e IX), legais (art. 6º, inciso XX, da LC nº 75/93 c/c art. 27,
inciso IV, da Lei nº 8.625/93 e art. 73, inciso I, da Lei nº 9.504/97) e regulamentares (art. 15 da Resolução nº 164/2017 do
CNMP), expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos Exmºs Srs. Prefeitos e Presidentes das Câmaras Municipais dos Municípios
Marechal Deodoro e Barra de São Miguel, visando inibir o abuso de autoridade na publicidade oficial durante todo o ano
eleitoral, fazendo-o com base nos fundamentos fático-jurídicos delineados a seguir:
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, devendo, para tanto,
proceder o acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei Complementar Federal nº 75/93);
CONSIDERANDO a edição do Procedimento Preparatório Eleitoral nº 06.2020.00000173-0, instaurado com o objetivo de
acompanhar as eleições municipais nos Municípios de Marechal Deodoro e Barra de São Miguel neste ano de 2020;
CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e
de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 6º, inciso XX,
da LC nº 75/93);
CONSIDERANDO que o art. 14, § 9º, da Constituição Federal estabelece como condição para a normalidade e legitimidade do
regime democrático eleitoral a inexistência de qualquer conduta que possa caracteriza abuso de poder político, econômico, ou a
prática de qualquer das condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral;
CONSIDERANDO que o princípio constitucional da publicidade (art. 37, caput, c/c § 1º) impõe aos governantes o dever de
transparência quanto à atuação administrativa e que tal diretriz fica muito clara no Texto Supremo, quando os dispositivos
constitucionais acima referenciados estabelecem que “a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos
órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos”;  
CONSIDERANDO que a referida norma constitucional tem por objetivo preservar o direito fundamental do cidadão à informação,
conjugando-o com a proibição de práticas eleitoreiras de promoção pessoal direcionada para enaltecer os gestores de plantão e
seus apaniguados políticos, instrumento de desequilíbrio em qualquer pleito;
CONSIDERANDO que “a caracterização do abuso de autoridade previsto no art. 74 da Lei nº 9.504/97 requer seja
demonstrada, de forma objetiva, afronta ao disposto no art. 37, § 1º, da CF, ou seja, que haja ruptura do princípio da
impessoalidade com a menção na publicidade institucional a nomes, símbolos ou imagens, que caracterizem promoção pessoal
ou de servidores públicos” (Recurso Especial Eleitoral nº 44530, Acórdão de 03/12/2013, Relator(a) Min. LUCIANA CHRISTINA
GUIMARÃES LÓSSIO, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 32, Data 14/02/2014, Página 97), bem como
“pressupõe que a publicidade seja paga com recursos públicos e autorizada por agente público” (Agravo Regimental em Agravo
de Instrumento nº 44024, Acórdão de 05/03/2015, Relator(a) Min. GILMAR FERREIRA MENDES, Publicação: PSESS -
Publicado em Sessão, Data 29/04/2015);
CONSIDERANDO que a obediência ao regramento imposto pelo art. 37, § 1°, da Constituição Federal, deve ocorrer durante
todo o ano eleitoral, ainda quando autorizada a veiculação de publicidade institucional em período vedado e que, exatamente
por isso, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) já decidiu que “a ação de investigação judicial eleitoral para apuração do abuso de
autoridade previsto no art. 74 da Lei nº 9.504, de 1997, por violação ao princípio da impessoalidade (Constituição, art. 37, § 1º),
pode ser ajuizada em momento anterior ao registro de candidatura, haja vista, na hipótese de eventual procedência, as sanções
atingirem tanto candidatos quanto não candidatos” (Ação de Investigação Judicial Eleitoral nº 5032, Acórdão de 30/09/2014,
Relator(a) Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 204, Data 29/10/2014,
Página 243);
CONSIDERANDO que a distribuição de cartilha, produzida com emprego de dinheiro público (verba da municipalidade),
contendo inúmeras referências ao nome do gestor público ou de qualquer agente público, candidato à reeleição, além de fazer
maciça veiculação da imagem do prefeito em eventos junto à população, inspecionando obras e participando ativamente na
condução destas, enaltecendo-o e exaltando-o, às vésperas do período eleitoral, fere o princípio da impessoalidade, já que o
conteúdo da mesma praticamente coincide com sua proposta de campanha, sendo raros os trechos de caráter educativo,
informativo ou orientação social, o que lhe proporciona vantagem em detrimento dos demais candidatos, configura, assim,
abuso de poder político ou de autoridade, com gravidade suficiente para comprometer a lisura e a legitimidade do pleito; e
CONSIDERANDO que, segundo a jurisprudência do TSE, “o abuso do poder político ocorre quando agentes públicos se valem
da condição funcional para beneficiar candidaturas (desvio de finalidade), violando a normalidade e a legitimidade das eleições”
(AgR-REspe nº 36.357/PA, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 27.4.2010),
Desta feita, RESOLVE O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL RECOMENDAR, com base nos dispositivos legais acima
citados, o que segue:
1 AOS PREFEITOS MUNICIPAIS: Abstenção de qualquer comportamento positivo ou omissivo, no exercício do cargo ou em
função dele, que implique em descumprimento efetivo e/ou conivência com o desrespeito às disposições legais acima
especificadas, bem como expedição de ofício circular a todos os agentes públicos do ente municipal, com o fim exclusivo de dar-
lhes ciência da proibição legal do uso de bens públicos em ano eleitoral a favor de partidos políticos, coligações e candidatos,
podendo, para tanto, remeter cópia da presente recomendação por meio de cópia ou mesmo digitalizada;
2 - AOS PRESIDENTES DAS CÂMARAS MUNICIPAIS: Abstenção de qualquer comportamento positivo ou omissivo, no
exercício do cargo ou em função dele, que implique em descumprimento efetivo e/ou conivência com o desrespeito às
disposições legais acima especificadas, bem como expedição de ofício circular a todos os Parlamentares daquela Casa
Legislativa e também aos agentes públicos do referido Poder, com o fim exclusivo de dar-lhes ciência da proibição legal do uso
de bens públicos em ano eleitoral a favor de partidos políticos, coligações e candidatos, podendo, para tanto, remeter cópia da
presente recomendação por meio de cópia ou mesmo digitalizada;

Data de disponibilização: 1 de setembro de 2020 Edição nº 257

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

11



3 AOS PREFEITOS MUNICIPAIS E AOS PRESIDENTES DAS CÂMARAS:
A - Disponibilização da presente Recomendação no site do Município e da Câmara Municipal, devendo ainda ser providenciado
o seu envio para todos os órgãos municipais desta urbe; e
B Envio, no prazo de 10 (dez) dias úteis, de elementos probatórios referente à comprovação de cumprimento ou não da
presente Recomendação;
4 - Por fim, alerta que o descumprimento da presente Recomendação ministerial dará ensejo à abertura dos devidos
procedimentos investigatórios voltados para a colheita dos elementos de prova e o consequente ajuizamento de representação
por conduta vedada ou ação de investigação judicial voltada para apurar o abuso de poder político, cujas consequências legais
são a condenação ao pagamento de multa entre R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) e R$
106.410,00 (cento e seis mil quatrocentos e dez reais), como reza o art. 83, § 4.º da Resolução nº 23.610/2019-TSE, cassação
do registro ou do diploma do candidato beneficiado, sem prejuízo da declaração de inelegibilidade, bem como as repercussões
criminais pertinentes ao caso e, por fim, remessa de cópia para o Ministério Público Comum (Federal ou Estadual), com o fim de
ajuizamento da competente ação de improbidade administrativa e outras correlatas;
5 - Determino, também, que cópia da presente Recomendação ao Juízo Eleitoral desta 26ª ZE para fins de publicação no Mural;
6 Encaminhe-se cópia à Procuradoria Regional Eleitoral, para fins de conhecimento s; e
7 Publique-se no Diário Oficial Eletrônico.
 

Marechal Deodoro, 31 de agosto de 2020.
 

Amélia Adriana de Carvalho Campelo 
Promotora de Justiça

 
SAJ/MP n.: 06.2020.00000173-0
 

RECOMENDAÇÃO Nº 04/2020-26ªZE-AL
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio da Promotora Eleitoral abaixo assinada, vem, no exercício de suas
atribuições constitucionais (arts. 14, § 9º; 127, caput; 129, incisos II, III e IX), legais (art. 6º, inciso XX, da LC nº 75/93 c/c art. 27,
inciso IV, da Lei nº 8.625/93 e art. 73, inciso I, da Lei nº 9.504/97) e regulamentares (art. 15 da Resolução nº 164/2017 do
CNMP), expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos Exmºs Srs. Prefeitos e Presidentes das Câmaras Municipais dos Municípios
Marechal Deodoro e Barra de São Miguel, visando inibir o abuso de autoridade na publicidade oficial durante todo o ano
eleitoral, fazendo-o com base nos fundamentos fático-jurídicos delineados a seguir:
 
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, devendo, para tanto,
proceder o acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei Complementar Federal nº 75/93);
CONSIDERANDO a edição do Procedimento Preparatório Eleitoral nº 06.2020.00000173-0, instaurado com o objetivo de
acompanhar as eleições municipais nos Municípios de Marechal Deodoro e Barra de São Miguel neste ano de 2020;
CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e
de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 6º, inciso XX,
da LC nº 75/93);
CONSIDERANDO que o art. 14, § 9º, da Constituição Federal estabelece como condição para a normalidade e legitimidade do
regime democrático eleitoral a inexistência de qualquer conduta que possa caracteriza abuso de poder político, econômico, ou a
prática de qualquer das condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral;
CONSIDERANDO que o princípio constitucional da publicidade (art. 37, caput, c/c § 1º) impõe aos governantes o dever de
transparência quanto à atuação administrativa e que tal diretriz fica muito clara no Texto Supremo, quando os dispositivos
constitucionais acima referenciados estabelecem que “a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos
órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos”;  
CONSIDERANDO que a referida norma constitucional tem por objetivo preservar o direito fundamental do cidadão à informação,
conjugando-o com a proibição de práticas eleitoreiras de promoção pessoal direcionada para enaltecer os gestores de plantão e
seus apaniguados políticos, instrumento de desequilíbrio em qualquer pleito;
CONSIDERANDO que “a caracterização do abuso de autoridade previsto no art. 74 da Lei nº 9.504/97 requer seja
demonstrada, de forma objetiva, afronta ao disposto no art. 37, § 1º, da CF, ou seja, que haja ruptura do princípio da
impessoalidade com a menção na publicidade institucional a nomes, símbolos ou imagens, que caracterizem promoção pessoal
ou de servidores públicos” (Recurso Especial Eleitoral nº 44530, Acórdão de 03/12/2013, Relator(a) Min. LUCIANA CHRISTINA
GUIMARÃES LÓSSIO, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 32, Data 14/02/2014, Página 97), bem como
“pressupõe que a publicidade seja paga com recursos públicos e autorizada por agente público” (Agravo Regimental em Agravo
de Instrumento nº 44024, Acórdão de 05/03/2015, Relator(a) Min. GILMAR FERREIRA MENDES, Publicação: PSESS -
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Publicado em Sessão, Data 29/04/2015);
CONSIDERANDO que a obediência ao regramento imposto pelo art. 37, § 1°, da Constituição Federal, deve ocorrer durante
todo o ano eleitoral, ainda quando autorizada a veiculação de publicidade institucional em período vedado e que, exatamente
por isso, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) já decidiu que “a ação de investigação judicial eleitoral para apuração do abuso de
autoridade previsto no art. 74 da Lei nº 9.504, de 1997, por violação ao princípio da impessoalidade (Constituição, art. 37, § 1º),
pode ser ajuizada em momento anterior ao registro de candidatura, haja vista, na hipótese de eventual procedência, as sanções
atingirem tanto candidatos quanto não candidatos” (Ação de Investigação Judicial Eleitoral nº 5032, Acórdão de 30/09/2014,
Relator(a) Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 204, Data 29/10/2014,
Página 243);
CONSIDERANDO que a distribuição de cartilha, produzida com emprego de dinheiro público (verba da municipalidade),
contendo inúmeras referências ao nome do gestor público ou de qualquer agente público, candidato à reeleição, além de fazer
maciça veiculação da imagem do prefeito em eventos junto à população, inspecionando obras e participando ativamente na
condução destas, enaltecendo-o e exaltando-o, às vésperas do período eleitoral, fere o princípio da impessoalidade, já que o
conteúdo da mesma praticamente coincide com sua proposta de campanha, sendo raros os trechos de caráter educativo,
informativo ou orientação social, o que lhe proporciona vantagem em detrimento dos demais candidatos, configura, assim,
abuso de poder político ou de autoridade, com gravidade suficiente para comprometer a lisura e a legitimidade do pleito; e
CONSIDERANDO que, segundo a jurisprudência do TSE, “o abuso do poder político ocorre quando agentes públicos se valem
da condição funcional para beneficiar candidaturas (desvio de finalidade), violando a normalidade e a legitimidade das eleições”
(AgR-REspe nº 36.357/PA, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 27.4.2010),
Desta feita, RESOLVE O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL RECOMENDAR, com base nos dispositivos legais acima
citados, o que segue:
1 AOS PREFEITOS MUNICIPAIS: Abstenção de qualquer comportamento positivo ou omissivo, no exercício do cargo ou em
função dele, que implique em descumprimento efetivo e/ou conivência com o desrespeito às disposições legais acima
especificadas, bem como expedição de ofício circular a todos os agentes públicos do ente municipal, com o fim exclusivo de dar-
lhes ciência da proibição legal do uso de bens públicos em ano eleitoral a favor de partidos políticos, coligações e candidatos,
podendo, para tanto, remeter cópia da presente recomendação por meio de cópia ou mesmo digitalizada;
2 - AOS PRESIDENTES DAS CÂMARAS MUNICIPAIS: Abstenção de qualquer comportamento positivo ou omissivo, no
exercício do cargo ou em função dele, que implique em descumprimento efetivo e/ou conivência com o desrespeito às
disposições legais acima especificadas, bem como expedição de ofício circular a todos os Parlamentares daquela Casa
Legislativa e também aos agentes públicos do referido Poder, com o fim exclusivo de dar-lhes ciência da proibição legal do uso
de bens públicos em ano eleitoral a favor de partidos políticos, coligações e candidatos, podendo, para tanto, remeter cópia da
presente recomendação por meio de cópia ou mesmo digitalizada;
3 AOS PREFEITOS MUNICIPAIS E AOS PRESIDENTES DAS CÂMARAS:
A - Disponibilização da presente Recomendação no site do Município e da Câmara Municipal, devendo ainda ser providenciado
o seu envio para todos os órgãos municipais desta urbe; e
B Envio, no prazo de 10 (dez) dias úteis, de elementos probatórios referente à comprovação de cumprimento ou não da
presente Recomendação;
4 - Por fim, alerta que o descumprimento da presente Recomendação ministerial dará ensejo à abertura dos devidos
procedimentos investigatórios voltados para a colheita dos elementos de prova e o consequente ajuizamento de representação
por conduta vedada ou ação de investigação judicial voltada para apurar o abuso de poder político, cujas consequências legais
são a condenação ao pagamento de multa entre R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) e R$
106.410,00 (cento e seis mil quatrocentos e dez reais), como reza o art. 83, § 4.º da Resolução nº 23.610/2019-TSE, cassação
do registro ou do diploma do candidato beneficiado, sem prejuízo da declaração de inelegibilidade, bem como as repercussões
criminais pertinentes ao caso e, por fim, remessa de cópia para o Ministério Público Comum (Federal ou Estadual), com o fim de
ajuizamento da competente ação de improbidade administrativa e outras correlatas;
5 - Determino, também, que cópia da presente Recomendação ao Juízo Eleitoral desta 26ª ZE para fins de publicação no Mural;
6 Encaminhe-se cópia à Procuradoria Regional Eleitoral, para fins de conhecimento s; e
7 Publique-se no Diário Oficial Eletrônico.
 

Marechal Deodoro, 31 de agosto de 2020.
 

Amélia Adriana de Carvalho Campelo 
Promotora de Justiça

 
SAJ/MP n.: 06.2020.00000173-0
 

RECOMENDAÇÃO Nº 03/2020-26ªZE-AL
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio da Promotora Eleitoral abaixo assinada, vem, no exercício de suas
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atribuições constitucionais (arts. 14, § 9º; 127, caput; 129, incisos II, III e IX), legais (art. 6º, inciso XX, da LC nº 75/93 c/c art. 27,
inciso IV, da Lei nº 8.625/93 e art. 73, inciso I, da Lei nº 9.504/97) e regulamentares (art. 15 da Resolução nº 164/2017 do
CNMP), expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos Exmºs Srs. Prefeitos e Presidentes das Câmaras Municipais dos Municípios
de Marechal Deodoro e Barra de São Miguel, especificamente em relação às condutas previstas no art. 73 da Lei nº 9.504/97,
fazendo-o com base nos fundamentos fático-jurídicos delineados a seguir:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, devendo, para tanto,
proceder o acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei Complementar Federal nº 75/93);
CONSIDERANDO a edição do Procedimento Preparatório Eleitoral nº 06.2020.00000173-0, instaurado com o objetivo de
acompanhar as eleições municipais nos Município de Marechal Deodoro e Barra de São Miguel neste ano de 2020;
CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e
de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 6º, inciso XX,
da LC nº 75/93);
CONSIDERANDO que o art. 14, § 9º, da Constituição Federal estabelece como condição para a normalidade e legitimidade do
regime democrático eleitoral a inexistência de qualquer conduta que possa caracteriza abuso de poder político, econômico, ou a
prática de qualquer das condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral;
CONSIDERANDO que o art. 73 da Lei nº 9.504/97 assim estabelece: “I - ceder ou usar, em benefício de candidato, partido
político ou coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito
Federal, dos Territórios e dos Municípios, ressalvada a realização de convenção partidária; II - usar materiais ou serviços,
custeados pelos Governos ou Casas Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos
órgãos que integram; III - ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal
do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação,
durante o horário de expediente normal, salvo se o servidor ou empregado estiver licenciado; IV - fazer ou permitir uso
promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público; V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa,
suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover,
transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos,
sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados: a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou
dispensa de funções de confiança; b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais ou
Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da República; c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos
homologados até o início daquele prazo; d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável
de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo; e) a transferência ou remoção
ex officio de militares, policiais civis e de agentes penitenciários; VI - nos três meses que antecedem o pleito: a) realizar
transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de
pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal preexistente para execução de obra ou serviço em
andamento e com cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e de calamidade pública; b) com
exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas
entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça
Eleitoral; c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora do horário eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da
Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante e característica das funções de governo; VII - realizar, no primeiro
semestre do ano de eleição, despesas com publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das
respectivas entidades da administração indireta, que excedam a média dos gastos no primeiro semestre dos três últimos anos
que antecedem o pleito; (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015) VIII - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da
remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição,
a partir do início do prazo estabelecido no art. 7º desta Lei e até a posse dos eleitos. § 1º Reputa-se agente público, para os
efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação,
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades da
administração pública direta, indireta, ou fundacional. § 2º A vedação do inciso I do caput não se aplica ao uso, em campanha,
de transporte oficial pelo Presidente da República, obedecido o disposto no art. 76, nem ao uso, em campanha, pelos
candidatos a reeleição de Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito
Federal, Prefeito e Vice-Prefeito, de suas residências oficiais para realização de contatos, encontros e reuniões pertinentes à
própria campanha, desde que não tenham caráter de ato público. § 3º As vedações do inciso VI do caput, alíneas b e c, aplicam-
se apenas aos agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa na eleição. § 4º O
descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os
responsáveis a multa no valor de cinco a cem mil UFIR. § 5º Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e
no § 10, sem prejuízo do disposto no § 4º, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro
ou do diploma. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009) § 6º As multas de que trata este artigo serão duplicadas a cada
reincidência. § 7º As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de improbidade administrativa, a que se refere o
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art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, e sujeitam-se às disposições daquele diploma legal, em especial às
cominações do art. 12, inciso III. § 8º Aplicam-se as sanções do § 4º aos agentes públicos responsáveis pelas condutas
vedadas e aos partidos, coligações e candidatos que delas se beneficiarem. § 9º Na distribuição dos recursos do Fundo
Partidário (Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995) oriundos da aplicação do disposto no § 4º, deverão ser excluídos os
partidos beneficiados pelos atos que originaram as multas. § 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição
gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado
de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que
o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. (Incluído pela Lei nº
11.300, de 2006) § 11. Nos anos eleitorais, os programas sociais de que trata o § 10 não poderão ser executados por entidade
nominalmente vinculada a candidato ou por esse mantida. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009) § 12. A representação contra a
não observância do disposto neste artigo observará o rito do art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, e
poderá ser ajuizada até a data da diplomação. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009) § 13. O prazo de recurso contra decisões
proferidas com base neste artigo será de 3 (três) dias, a contar da data da publicação do julgamento no Diário Oficial. (Incluído
pela Lei nº 12.034, de 2009)”
CONSIDERANDO que o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) fixou o entendimento de que a “configuração das condutas vedadas
prescritas no art. 73 da Lei nº 9.504/97 se dá com a mera prática de atos, desde que esses se subsumam às hipóteses ali
elencadas, porque tais condutas, por presunção legal, são tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre os candidatos
no pleito eleitoral, sendo desnecessário comprovar-lhes a potencialidade lesiva.” (Recurso Especial Eleitoral nº 45060, Acórdão
de 26/09/2013, Relator(a) Min. LAURITA HILÁRIO VAZ, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 203, Data
22/10/2013, Página 55/56);
CONSIDERANDO também que “as condutas vedadas previstas no art. 73, I e II, da Lei 9.504/97 podem configurar-se mesmo
antes do pedido de registro de candidatura.” (Recurso Especial Eleitoral nº 26838, Acórdão de 23/04/2015, Relator(a) Min. JOSÉ
ANTÔNIO DIAS TOFFOLI, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 94, Data 20/5/2015, Página 148/149);
CONSIDERANDO ainda que referida proibição legal começa a incidir no primeiro dia do ano das eleições, posto que “a Lei
9.504/97, na parte que trata das condutas vedadas aos agentes públicos, especifica expressamente os atos que se revestem de
ilicitude somente após a data do registro, quais sejam, os constantes dos arts. 73, V a VII, 75 e 77” (AGRAVO REGIMENTAL
EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 25130, Acórdão nº 25130 de 18/08/2005, Relator(a) Min. LUIZ CARLOS LOPES
MADEIRA, Publicação: DJ - Diário de Justiça, Data 23/09/2005, Página 127);
CONSIDERANDO que, segundo a jurisprudência do TSE, “o abuso do poder político ocorre quando agentes públicos se valem
da condição funcional para beneficiar candidaturas (desvio de finalidade), violando a normalidade e a legitimidade das eleições”
(AgR-REspe nº 36.357/PA, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 27.4.2010); e
CONSIDERANDO que o uso de bens públicos a favor de pré-candidatos, candidatos, partidos políticos ou coligações também
possui outras repercussões cíveis e criminais, tais como: a) configuração de ato de improbidade administrativa (art. 73, § 7º, da
Lei nº 9504/97 c/c art. 11, inciso I, da Lei nº 8429/92); b) tipificação de crimes eleitorais (arts. 346 e 377 do Código Eleitoral, ou
art. 11, inciso V, da Lei nº 6.091/74) cumulado com crimes comuns (art. 312 do Código Penal); c) crime de responsabilidade ou
infração político-administrativa (arts. 1º e 4º do Decreto-Lei nº 201-67),
Desta feita, RESOLVE O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL RECOMENDAR, com base nos dispositivos legais acima
citados, o que segue:
1 AOS PREFEITOS MUNICIPAIS DE MARECHAL DEODORO E BARRA DE SÃO MIGUEL: Abstenção de qualquer
comportamento positivo ou omissivo, no exercício do cargo ou em função dele, que implique em descumprimento efetivo e/ou
conivência com o desrespeito às disposições legais acima especificadas, bem como expedição de ofício circular a todos os
agentes públicos do ente municipal, com o fim exclusivo de dar-lhes ciência da proibição legal do uso de bens públicos em ano
eleitoral a favor de partidos políticos, coligações e candidatos, podendo, para tanto, remeter cópia da presente recomendação
por meio de cópia ou mesmo digitalizada;
2 AOS PRESIDENTES DAS CÂMARAS MUNICIPAIS DE MARECHAL DEODORO E BARRA DE SÃO MIGUEL: Abstenção de
qualquer comportamento positivo ou omissivo, no exercício do cargo ou em função dele, que implique em descumprimento
efetivo e/ou conivência com o desrespeito às disposições legais acima especificadas, bem como expedição de ofício circular a
todos os Parlamentares daquela Casa Legislativa e também aos agentes públicos do referido Poder, com o fim exclusivo de dar-
lhes ciência da proibição legal do uso de bens públicos em ano eleitoral a favor de partidos políticos, coligações e candidatos,
podendo, para tanto, remeter cópia da presente recomendação por meio de cópia ou mesmo digitalizada;
3 AOS PREFEITOS MUNICIPAIS E AOS PRESIDENTES DAS CÂMARAS: 
A Disponibilização da presente Recomendação no site do Município e da Câmara Municipal, devendo ainda ser providenciado o
seu envio para todos os órgãos municipais desta urbe; e
B Envio, no prazo de 10 (dez) dias úteis, de elementos probatórios referente à comprovação de cumprimento ou não da
presente Recomendação;
4 Por fim, alerta que o descumprimento da presente Recomendação ministerial dará ensejo à abertura dos devidos
procedimentos investigatórios voltados para a colheita dos elementos de prova e o consequente ajuizamento de representação
por conduta vedada ou ação de investigação judicial voltada para apurar o abuso de poder político, cujas consequências legais
são a condenação ao pagamento de multa entre R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) e R$
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106.410,00 (cento e seis mil quatrocentos e dez reais), como reza o art. 83, § 4.º da Resolução nº 23.610/2019-TSE, cassação
do registro ou do diploma do candidato beneficiado, sem prejuízo da declaração de inelegibilidade, bem como as repercussões
criminais pertinentes ao caso e, por fim, remessa de cópia para o Ministério Público Comum (Federal ou Estadual), com o fim de
ajuizamento da competente ação de improbidade administrativa e outras correlatas;
5 - Determino, também, que cópia da presente Recomendação ao Juízo Eleitoral desta 26ª ZE para fins de publicação no Mural;
6 Encaminhe-se cópia à Procuradoria Regional Eleitoral, para fins de conhecimento; e
7 – Publique-se no Diário Oficial.
 

 
Marechal Deodoro, 31 de agosto de 2020.

 
Amélia Adriana de Carvalho Campelo 

Promotora de Justiça
 
SAJ/MP n.: 06.2020.00000326-0
 

RECOMENDAÇÃO Nº 06/2020-26ªZE-AL
 
O Ministério Público Eleitoral, por intermédio da Promotora Eleitoral abaixo assinada, no uso das atribuições constitucionais e
legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX e 72, da Lei
Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos diretórios municipais dos partidos políticos dos
municípios de Marechal Deodoro e Barra de São Miguel, nos seguintes termos:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais, nos termos do artigo 127, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO a proximidade das convenções partidárias (31 de agosto a 16 de setembro EC 107/2020), bem como a
necessidade de os Partidos respeitarem toda a legislação eleitoral, especialmente a Lei 9.504/97 e as disposições da Resolução
TSE n. 23.609/2019, que disciplina os procedimentos de escolha e registro dos candidatos nas eleições 2020;
CONSIDERANDO que o órgão partidário municipal deve estar devidamente constituído e registrado no respectivo Tribunal
Regional Eleitoral até a data da convenção (art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019);
CONSIDERANDO que nas Eleições 2020 estão vedadas as coligações proporcionais, ou seja, para vereador, bem como cada
partido só pode registrar candidatos até 150% das vagas a preencher (art. 17, § 1º, CF; art. 10, da Lei 9.504/97 e Consulta TSE
n. 600805-31/DF);
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, e no artigo 17, § 2º, da Resolução TSE n. 23.609/2019, que
determinam que cada partido deve preencher, nas eleições proporcionais, o mínimo de 30% e o máximo de 70% para
candidaturas de cada gênero;
CONSIDERANDO que no cálculo do percentual mínimo (30%), de observância obrigatória, o arredondamento de qualquer
fração deve ser sempre para cima, nos termos do art. 17, § 3º, da Resolução TSE n. 23.609/2019 (assim, por exemplo, se o
Partido lançar um total de 14 candidatos, terá que ter no mínimo 5 mulheres, pois 30% de 14 é igual a 4,2, que deve ser
arredondado para 5, e o máximo de 9 homens);
CONSIDERANDO que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada gênero terá como base o número de candidaturas
efetivamente requeridas pelo partido e deverá ser observada também nos casos de vagas remanescentes ou de substituição,
sob pena de indeferimento do pedido de registro do partido DRAP, e, por consequência, o indeferimento de todos os candidatos
a vereador daquele partido (art. 17, §§ 4º e 6º e art. 48, da Resolução TSE n. 23.609/2019);
CONSIDERANDO que a inclusão de candidaturas fictícias ou candidaturas-laranja, apenas para preencher o percentual mínimo
de 30% exigido em lei, pode caracterizar abuso do poder político ou fraude eleitoral, que acarreta o indeferimento ou a cassação
de todos os candidatos do partido, mesmo que já eleitos, seja através da Ação de Investigação Judicial Eleitoral - AIJE (art. 22,
da LC 64/90, quando detectado antes da diplomação), seja através da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo - AIME (art. 14,
§ 10, da CF, quando o fato for detectado após a diplomação), conforme vários precedentes do TSE nesse sentido, como, por
exemplo, no Recurso Especial Eleitoral nº 19392, de 04/10/2019; na Ação Cautelar nº 060048952, de 12/03/2020 e no Recurso
Especial Eleitoral nº 319, de 12/03/2020;
CONSIDERANDO que a apresentação de candidaturas de servidores públicos, civis ou militares, apenas com o objetivo de
usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que haja o verdadeiro propósito de disputar o pleito e
efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e votação ínfima, pode caracterizar crime de falsidade
ideológica (art. 350, do Código Eleitoral) e ato improbidade administrativa, acarretando para o agente a obrigação de devolver
ao erário o que recebido durante a licença, além das demais sanções previstas na Lei n. 8.429/92 (multa, suspensão dos
direitos políticos, perda do cargo, etc.);
CONSIDERANDO que os candidatos devem preencher todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da Resolução TSE nº
23.609/2019) e não incidir em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução TSE nº 23.609/2019);
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CONSIDERANDO que as causas de inelegibilidades previstas na Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela Lei
Complementar n. 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), serão aplicadas integralmente nas eleições de 2020, pois foram declaradas
constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (julgamento conjunto das Ações Declaratórias de Constitucionalidade 29 e 30 e
da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.4578 em 16/02/2012), inclusive sobre fatos pretéritos e pelo prazo de 8 (oito anos)
anos do fato gerador da inelegibilidade previsto em lei, o que impõe aos Partidos Políticos critérios rigorosos na escolha e
indicação de seus candidatos para que, além de preencherem as condições de elegibilidade, não incidam em nenhuma das
causas de inelegibilidade;
CONSIDERANDO que a ata das convenções partidárias deve obedecer aos requisitos e procedimentos formais previstos no art.
6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019;
CONSIDERANDO que a ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de candidatura poderá ser suprida
pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por declaração de próprio punho do candidato,
nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual deve ser manuscrita pelo interessado, em ambiente
individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório Eleitoral do território da circunscrição em que o candidato
disputa o cargo, sob pena de indeferimento do registro de candidatura;
CONSIDERANDO que eventuais certidões criminais positivas de candidato devem ser acompanhadas de certidões de objeto e
pré atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, quando for o caso, nos
termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019;
CONSIDERANDO que o RCC já deve ser apresentado com a prova da desincompatibilização, se for o caso, para os candidatos
que a lei exige o afastamento prévio, conforme exige o art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019;
CONSIDERANDO o prazo exíguo entre o final das convenções (dia 16 de setembro) e o registro de candidaturas (dia 26 de
setembro), bem como que o pedido de registro perante a Justiça Eleitoral deverá ser apresentado somente em meio digital
gerado pelo Sistema CANDex, com transmissão pela internet, até o dia anterior ou com entrega em mídia à Justiça Eleitoral, até
as 19h do dia 26/09, instruídos eletronicamente com vários documentos exigidos pela legislação (ver arts. 18 a 30 da Resolução
TSE n. 23.609/2019);
CONSIDERANDO que os formulários de DRAP e RRC gerados pelo sistema CANDex e enviados eletronicamente à Justiça
Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, devem ser impressos e assinados pelos responsáveis. Ademais, os
formulários e documentos devem ficar sob a guarda dos respectivos partidos políticos ou coligações até o término do prazo
decadencial para propositura das ações eleitorais. Permanecendo a obrigação em caso de ajuizamento de ação que verse
sobre a validade do DRAP, a veracidade das candidaturas ou outros fatos havidos na convenção partidária, até o respectivo
trânsito em julgado. Podendo, inclusive, serem requisitados à exibição pela Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das
informações lançadas (art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da Resolução TSE n. 23.610/2019);
CONSIDERANDO que, mesmo escolhidos em convenção partidária, a propaganda eleitoral dos candidatos só é permitida após
26 de setembro de 2020, nos termos do art. 1º, § 1º, IV, da EC 107/2020, e forma da Resolução TSE n. 23.610/2019, bem como
a arrecadação e gastos de campanha só são permitidos após o cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da
Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do diploma, se eleito;
CONSIDERANDO que, em razão da atual pandemia de COVID-19, o TSE considerou lícita a realização de convenções
partidárias por meio virtual, bem como regulamentou a situação na Resolução TSE n. 23.623/2020, o que restou positivado na
EC 107/2020, art. 1º, § 3º, III;
CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime democrático e da legitimidade do pleito eleitoral, pode
e deve atuar preventivamente, contribuindo para evitar atos viciosos nas eleições e o tumulto do processo eleitoral,
especialmente no processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações;
RESOLVE RECOMENDAR AOS DIRETÓRIOS MUNICIPAIS DOS PARTIDOS POLÍTICOS NOS MUNICÍPIOS DE
MARECHAL DEODORO E BARRA DE SÃO MIGUEL que, sem prejuízo de observar toda a legislação eleitoral:
1 Verifiquem, antes da convenção, se o órgão de direção partidária municipal está devidamente constituído e regularizado no
respectivo Tribunal Regional Eleitoral, conforme exige o art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019. Em regra, a consulta está
disponível no site do respectivo Tribunal Regional Eleitoral, na aba “Partidos”; ou em contato com mesmo Tribunal;
2 Diante da vedação das coligações proporcionais, escolham em convenção candidatos até o máximo de 150% das vagas a
preencher, nos termos do art. 17, § 1º, CF; do art. 10, da Lei 9.504/97 e da Consulta TSE n. 600805-31/DF;
3 - Observem o preenchimento de no mínimo 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada gênero, mantendo estas
porcentagens durante todo o processo eleitoral, mesmo no caso de preenchimento de vagas remanescentes ou de
substituições, sob pena de indeferimento ou cassação de todos os candidatos do respectivo partido, conforme artigo 17, §§ 2º
ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019;
4 - Formem suas listas de candidatos a Vereador com no mínimo 30% do gênero minoritário, calculando esse percentual sobre
o número total de candidatos efetivamente levados a registro e arredondando qualquer fração sempre para cima, conforme
artigo 17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019;
5 - Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas fictícias ou candidaturas-laranja, ou
seja, de pessoas que não disputarão efetivamente a eleição, não farão campanha e não buscarão os votos dos eleitores,
especialmente para o preenchimento do mínimo de 30% da cota de gênero, sob pena de indeferimento ou cassação de todos os
candidatos do respectivo partido, que pode ser objeto de ação judicial antes ou depois da diplomação (AIJE ou AIME), bem
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como possível caracterização de crime eleitoral;
6 Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas de servidores públicos, civis ou
militares, apenas com o objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que haja o verdadeiro
propósito de disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e votação ínfima, sob pena
de caracterização crime de crime eleitoral e ato improbidade administrativa;
7 Só escolham em convenção candidatos que preenchem todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da Resolução TSE
nº 23.609/2019) e não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução TSE nº 23.609/2019),
notadamente aquelas previstas no art. 14, § 4º ao 8º, da Constituição Federal, e todas as hipóteses previstas na Lei
Complementar n. 64/1990, Lei das Inelegibilidades, alterada pela Lei Complementar n. 135/2010, conhecida como Lei da Ficha
Limpa. Para tanto, os Partidos devem fazem uma análise minuciosa da situação jurídica e da vida pregressa dos seus pré-
candidatos, para evitar candidatos “ficha suja”, os quais podem ter o registro de candidatura indeferido, pois além da cassação
do registro ou diploma, os votos serão retirados do quociente eleitoral no sistema proporcional, prejudicando, assim, o próprio
Partido;
8 Observem os requisitos e procedimentos legais referentes à ata das convenções partidárias, especialmente os previstos no
art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019, inclusive a necessidade de transmissão ou entrega em mídia
do arquivo da ata gerado pelo CANDex à Justiça Eleitoral no dia seguinte da convenção;
9 Acompanhem e fiscalizem para que, na ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de candidatura, o
respectivo candidato supra a falta pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por uma
declaração de próprio punho, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual deve ser manuscrita
pelo interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório Eleitoral do território da
circunscrição em que o candidato disputa o cargo, salvo nova previsão do TSE em razão da pandemia de Covid-19;
10 Caso alguma certidão criminal de candidato for positiva, já juntar ao respectivo RRC a certidões de objeto e pé atualizadas
de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, quando for o caso, nos termos do art.
27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019;
11 Caso algum candidato, por exigência legal, tenha que se desincompatibilizar, já juntar ao respectivo RRC a prova da
desincompatibilização, com fulcro art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019;
12 Diante do exíguo prazo entre o fim das convenções e o registro de candidatura, providenciem com antecedência toda a
documentação necessária para preencher e instruir o DRAP e o RRC (arts. 18 a 30 da Resolução TSE n. 23.609/2019). Quanto
ao DRAP do partido, merece destaque os arts. 22 e 23, da Resolução TSE n. 23.609/2019, e quanto ao RRC dos candidatos, os
arts. 24 a 27, da mesma Resolução, que contem um rol de informações e documentos que serão necessários;
13 Mantenham sob a guarda do Partido ou Coligação os formulários de DRAP e RCC gerados pelo sistema CANDex e enviados
eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, os quais devem ser impressos e assinados
pelos responsáveis e guardados até o término do prazo decadencial para propositura das ações eleitorais. Permanecendo a
obrigação em caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade das candidaturas ou outros fatos
havidos na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Inclusive, para serem exibidos caso sejam requisitados
pela Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas (art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da
Resolução TSE n. 23.610/2019);
14 Orientem e fiscalizem para que os candidatos, mesmo após escolhidos em convenção partidária, só realizem propaganda
eleitoral a partir de 27 de setembro de 2020 (EC 107/2020), nos termos e forma da Resolução TSE n. 23.610/2019, bem como
só façam arrecadação e gastos de campanha após o cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da Resolução TSE
n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do diploma, se eleito; 
15 Em razão da atual pandemia de COVID-19, para evitar aglomerações, realizem convenções virtuais, bem como observem as
diretrizes para sua realização fixadas pelo Grupo de Trabalho do TSE (Resolução TSE n. 23.623/2020);
16 Evitem deixar para os últimos dias o protocolo dos DRAPs e dos RRCs, evitando assim riscos e facilitando o julgamento dos
pedidos de registro pela Justiça Eleitoral.
Além disso, o Ministério Público Eleitoral REQUISITA que os Diretórios Municipais dos Partidos informem a esta Promotoria, no
prazo de até 5 (cinco) dias depois da respectiva convenção partidária: a) o nome completo das candidatas que compõem o
porcentual mínimo de 30% da cota de gênero; b) o nome completo de eventuais servidores públicos, civis ou militares, que
serão candidatos pelo partido. A resposta deve ser enviada no seguinte email amelia.campelo@mpal.mp.br.
Por fim, para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações aqui veiculadas, determino o envio de cópia desta
Recomendação, inclusive por meio e-mail, se necessário: a) aos diretórios municipais dos partidos políticos dos municípios de
Marechal Deodoro e Barra de São Miguel; b) ao Juiz Eleitoral desta Zona Eleitoral; c) ao Presidente da OAB local; d) à Câmara
de Vereadores, e e) à Prefeitura Municipal.

 
Marechal Deodoro, 31 de agosto de 2020.

 
Amélia Adriana de Carvalho Campelo 

Promotora de Justiça
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Portarias
 

Nº 06.2020.00000324-9
 
Portaria Nº 0007/2020/PJ-PCama
 
Assunto: enquadramento irregular de servidores públicos em cargos para o qual não foram aprovados previamente através do
devido concurso público.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, através do Promotor de Justiça de Passo de Camaragibe, no uso de
suas atribuições legais, tendo em vista a necessidade de conclusão da investigação iniciada e da realização de outras
imprescindíveis à resolução dos fatos que são objeto do presente Procedimento, em respeito ao prazo de tramitação respectivo,
nos termos da Resolução 174 do CNMP, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, da Constituição Federal
e artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, e considerando:  
- As suspeitas de enquadramento irregular de servidores públicos para o cargo de guarda municipal sem terem sido aprovados
previamente em concurso público para tanto. 
RESOLVE: 
I) Autuar como INQUÉRITO CIVIL (com fulcro no art. 129, III, da Carta da República; art. 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério
Público Estadual - Lei Complementar nº 15/96; art. 26, inciso I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público - Lei 8.625/93); 
II) Comunique-se da instauração do presente procedimento, por meio de ofício a ser encaminhado via e-mail, ao Excelentíssimo
Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao teor do art. 1º, § 2º, da Resolução nº 01/96 da PGJ,  
III) Solicite-se, ao setor responsável, a publicação da presente em Diário Oficial; 
IV) Requisite-se a documentação necessária para o devido esclarecimento da situação objeto do presente procedimento
extrajudicial.
 
Passo de Camaragibe/AL, 28 de agosto de 2020.
 
ARY DE MEDEIROS LAGES FILHO 
PROMOTOR DE JUSTIÇA
 

Despachos
 

SAJMP: 06.2020.00000324-9
CLASSE: Inquérito Civil
 
DESPACHO
 
Requisite-se do município de Passo de Camaragibe, no prazo de 10 (dez) dias, por seu procurador geral e através do endereço
eletrônico oficial da prefeitura e do citado representante jurídico municipal (fls. 16), os seguintes documentos visando melhor
elucidar o objeto da presente investigação:

 

Cópia dos atos de nomeação dos 22 (vinte e dois) novos guardas municipais conforme publicação feita pelo sítio oficial da

própria prefeitura municipal de fls. 33/38 (remeter cópias da citada documentação);

Cópia do edital do concurso público para os quais os citados servidores, ora nomeados, submeteram-se e foram

aprovados;

Demais documentação necessária que comprove a submissão dos citados servidores a prestação de concurso público

para ingresso no cargo de guarda municipal do município de Passo de Camaragibe.
 

 
Insta acentuar a respeito do poder de requisição contido no art. 26, I "b" da lei nº 8625/93 assim como do cometimento do crime
a quem descumpri-lo, previsto no art. 10 da lei nº 7347/85, respectivamente, a ver:
 
Art. 26. No exercício de suas funções, o Ministério Público poderá:
I - instaurar inquéritos civis e outras medidas e procedimentos administrativos pertinentes e, para instruí-los:
(...)
b) requisitar informações, exames periciais e documentos de autoridades federais, estaduais e municipais, bem como dos
órgãos e entidades da administração direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
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Federal e dos Municípios;
 
Art. 10. Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) Obrigações
Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, a recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à
propositura da ação civil, quando requisitados pelo Ministério Público.
 
A jurisprudência é clara a respeito do cometimento do crime em comento:
“PROCEDIMENTO DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA – PREFEITO MUNICIPAL - DENÚNCIA - ART. 10 DA LEI Nº 7.347/85 –
NÃO ATENDIMENTO A REQUISIÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO IMPRESCINDÍVEIS PARA A INVESTIGAÇÃO – PROVA
SUFICIENTE - CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE. - Configura a conduta do tipo do art. 10 da Lei 7.347/85 o ato de retardar ou
omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil, quando requisitados pelo Ministério Público”. (TJ-MG - AP:
10000110430519000 MG, Relator: Catta Preta, Data de Julgamento: 25/06/2013, Câmaras Criminais / 6ª CÂMARA CRIMINAL,
Data de Publicação: 05/07/2013)
 
Intime-se o Sindicato dos Guardas Municipais do estado de Alagoas a respeito da evolução da notícia de fato originária para o
presente inquérito civil através dos telefones constantes as fls. 24/25, com a remessa de cópia da presente decisão.
Cumpra-se.
Passo de Camaragibe/AL, 28 de agosto de 2020
 
ARY DE MEDEIROS LAGES FILHO
PROMOTOR DE JUSTIÇA
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